
 

TERMOS E CONDIÇÕES DE USO DA PLATAFORMA 

Atualização 16/01/2024 

 
A seguir apresentamos os Termos e Condições de Uso ("Termos de Uso") documento que 

relaciona as principais regras que devem ser observadas por todos que acessam e utilizam 

(“Usuários”) a Plataforma "LAWGIC ACORDOS" ("Plataforma” ou “Com acordo") do LAWGIC 

S.A ("Lawgic”) Sociedade Anônima, inscrita no CNPJ sob o nº. 24.463.567/0001-62, com sede na 

Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Marquês de São Vicente, número 225, complemento 

A233, Gávea, Rio de Janeiro - CEP 22.451-900. 

 
Ao acessar ou utilizar as funcionalidades da Plataforma, o Usuário declara que fez a leitura 

completa e aceitou as regras, direitos e obrigações dos Usuários da Plataforma LAWGIC ACORDOS 

(https://acordos.lawgic.com.br/) aqui constantes, estando plenamente ciente e de acordo com os 

Termos e Condições de Uso, e todas as demais políticas e princípios que o regem, incluindo, a 

plena observância à Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994 – Estatuto da OAB e o Código de Ética e 

Disciplina da OAB. 

 
O presente Termos e Condições de Uso é parte integrante e deve ser lido em conjunto 

com o “Aviso de Privacidade da Plataforma Lawgic Acordos”, bem como, com o “Contrato de 

Licenciamento de Uso de Software e Outras Avenças” quando aplicável. 

 
1.​ QUEM PODE UTILIZAR A PLATAFORMA? 

 
A Plataforma Lawgic Acordos busca ser o futuro da resolução de conflitos, pelo 

oferecimento de uma nova maneira de negociar seus processos. É uma plataforma de negociação 

online, exclusiva para advogados, disponibilizada em Módulo Contencioso ou Pré-Contencioso. A 

negociação é conduzida diretamente pelas partes através do chat, abrangendo toda a cadeia de 

tratativas. 

 
O Lawgic Acordos é destinado a pessoas físicas que sejam Advogados regularmente 

inscritos e ativos na Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, com poderes de representação de 

empresas, escritórios ou pessoas físicas (Em conjunto, “USUÁRIOS”). 

 
As Empresas ou escritórios podem ser clientes da Plataforma Lawgic Acordos que utilizam 

o Módulo Contencioso para solução de seus conflitos, representados por Usuários cadastrados que 

possuem poderes de representação, ou Empresas convidadas por Usuários no Módulo 

Pré-contencioso, igualmente representadas por Usuários com poderes de representação, 

conforme detalhado no tópico a seguir. 

https://comacordo.com.br/


 

 
2.​ DEFINIÇÕES 

 
2.1.​Para os fins destes Termos e Condições de Uso, entende-se por: 

 
(a)​ EMPRESA CLIENTE: pessoa jurídica que poderá se dispor a utilizar a PLATAFORMA na 

solução de seus conflitos no Módulo Contencioso, através da concessão de acesso a um 

ou mais USUÁRIOS que a representam (ou USUÁRIO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CLIENTE), com clientes de um USUÁRIO CONVIDADO. 

 
(b)​EMPRESA CONVIDADA: pessoa jurídica que poderá se dispor a utilizar a PLATAFORMA na 

solução de seus conflitos no Módulo Pré-Contencioso, através da concessão de acesso a 

um ou mais USUÁRIOS que a representam (ou USUÁRIO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONVIDADA), com clientes de outro USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA . 

 
(c)​ USUÁRIO REPRESENTANTE DA EMPRESA CLIENTE: pessoa física, com inscrição ativa de 

advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com poderes de representação da 

EMPRESA CLIENTE, que tenha sido facultado o acesso/login pela EMPRESA CLIENTE para 

atuar como seu representante, que acessa e utiliza os serviços providos no website para 

atuar na solução de demandas. Os Usuários representantes da empresa cliente podem 

estar incluídos em conta de pessoa jurídica, sociedade de advogados, devidamente 

registrada na OAB à quem, neste caso, será facultado o acesso/login pela EMPRESA 

CLIENTE para atuar como seu representante. 

 
(d)​USUÁRIO REPRESENTANTE DA EMPRESA CONVIDADA: pessoa física, com inscrição ativa 

de advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com poderes de representação da 

EMPRESA CONVIDADA, que tenha sido facultado o acesso/login pela EMPRESA 

CONVIDADA para atuar como seu representante, que acessa e utiliza os serviços providos 

no website para atuar na solução de demandas. 

 
(e)​USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA: pessoa física, com inscrição ativa de 

advogado na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com poderes de representação da 

PESSOA FÍSICA, que tenha realizado o cadastro na PLATAFORMA e utiliza o Módulo 

Pré-Contencioso e Contencioso, que acessa e utiliza os serviços providos no website para 

atuar na solução de demandas de seus clientes. 

 
(f)​ USUÁRIO CONVIDADO: pessoa física, com inscrição ativa de advogado na Ordem dos 

Advogados do Brasil - OAB, com poderes de representação da PESSOA FÍSICA que tenha 

sido convidado a integrar a PLATAFORMA pela EMPRESA CLIENTE, que acessa e utiliza os 

serviços providos no website para atuar na solução de demandas de seus clientes. 



 

(g)​ USUÁRIOS (em Conjunto): todas as pessoas físicas, com inscrição ativa de advogado na 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com poderes de representação, que acessam e 

utilizam os serviços providos no website para atuar na solução de demandas de seus 

clientes que podem ser pessoas físicas ou jurídicas. Incluindo-se: usuário representante 

da empresa cliente; usuário representante da empresa convidada; usuário representante 

da pessoa física; e usuário convidado. 

 
(h)​PLATAFORMA: refere-se ao software Lawgic Acordos e os respectivos serviços oferecidos 

pelo LAWGIC através do website do Lawgic Acordos. 

 
(i)​ WEBSITE: refere-se ao website do Lawgic Acordos (http://www.acordos.lawgic.com.br/), 

operado pelo LAWGIC. 

 
(j)​ CASO: refere-se ao caso não judicializado inserido pelo USUÁRIO REPRESENTANTE DA 

PESSOA FÍSICA no Módulo Pré-Contencioso na PLATAFORMA Lawgic Acordos; e 

 
(k)​ PROCESSO JUDICIAL: processo judicial inserido pela EMPRESA CLIENTE através do seu 

USUÁRIO representante no Módulo Contencioso na PLATAFORMA Lawgic Acordos. 

 
3.​ FUNCIONALIDADES DA PLATAFORMA 

 
3.1.​A PLATAFORMA Lawgic Acordos encontra-se registrada sob o domínio 

(http://www.acordos.lawgic.com.br/), sendo organizado e administrado pelo LAWGIC. 

 
3.2.​A PLATAFORMA Lawgic Acordos consiste no software que possibilita a prestação de 

serviços de intermediação, através da disponibilização pelo LAWGIC de um canal de 

comunicação a ser utilizado pelas EMPRESAS CLIENTES e CONVIDADAS e USUÁRIOS, 

desde que devidamente cadastrados na PLATAFORMA, para a solução de conflitos 

existentes entre as EMPRESAS e os clientes dos USUÁRIOS. 

 
3.3.​Através da PLATAFORMA, o LAWGIC visa: (i) fomentar a atuação preventiva dos USUÁRIOS 

e EMPRESAS através do “Módulo Pré-Contencioso”. Afinal, viabiliza-se a realização de 

acordos, evitando-se que demandas, tais como as inerentes às relações de consumo se 

judicializem; e (ii) contribuir para o encerramento célere das questões já em curso no 

Judiciário através do “Módulo Contencioso”. 

 
3.4.​O Módulo Pré-Contencioso consiste no cadastro de CASO por USUÁRIO REPRESENTANTE 

DE PESSOA FÍSICA com objetivo de viabilizar a realização de acordos, evitando-se que 

http://www.comacordo.com.br/
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demandas se judicializem. Na sequência, o LAWGIC entrará em contato com a EMPRESA 

CONVIDADA para verificar a possibilidade de negociar o referido caso. 

3.5.​O Módulo Contencioso consiste no cadastro de PROCESSOS JUDICIAIS por USUÁRIO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA CLIENTE, ou pelo LAWGIC a pedido da EMPRESA 

CLIENTE, com objetivo de viabilizar a realização de acordos e contribuir para o 

encerramento célere de questões já em curso no Judiciário. Após a inserção, os USUÁRIOS 

CONVIDADOS - advogados das partes autoras, são notificados pela PLATAFORMA. 

 
3.6.​A construção da PLATAFORMA leva em consideração o máximo de adequação aos 

navegadores mais comuns do mercado e a dispositivos móveis. 

 
3.7.​A PLATAFORMA e suas funcionalidades são apresentadas às EMPRESAS e USUÁRIOS na 

maneira como estão disponíveis, podendo passar por constantes aprimoramentos e 

atualizações ("Updates”) nos serviços próprios do sistema nas funcionalidades existentes, 

a fim de promover a melhoria do sistema ou sua adequação a determinada imposição 

legal ou judicial. 

 
3.7.1.​As versões atualizadas serão publicadas no mesmo site. O LAWGIC informará às 

Empresas e Usuários acerca de alterações significativas por quaisquer das seguintes 

formas: avisos por e-mail do Usuário cadastrado, mensagens na Plataforma, 

banners no website ou aplicativo, ou outro meio considerado adequado. 

 
4.​ USO DA PLATAFORMA 

 
4.1.​A PLATAFORMA Lawgic Acordos é acessível exclusivamente pela Internet, não havendo 

instalação física nas máquinas dos USUÁRIOS. 

 
4.2.​Para utilização do Módulo Contencioso e cadastro na PLATAFORMA, a EMPRESA CLIENTE 

deverá entrar em contato o time da área comercial através da opção no campo “Quero 

uma conta/ Fale conosco” disponível no website do LAWGIC 

(https://www.lawgic.com.br/). Após concluídas as assinaturas do respectivo contrato, o 

Usuário recebera o login para utilização da PLATAFORMA Lawgic Acordos. 

 
4.2.1. A cada EMPRESA CLIENTE contratante será liberada a quantidade contratada de 

acessos, com diferentes logins para os USUÁRIOS REPRESENTANTES DA EMPRESA 

CLIENTE, dentro do acordado no contrato firmado com o LAWGIC. 

https://www.semprocesso.com.br/


 

4.2.2.​A EMPRESA CLIENTE, ora contratante assume o papel de Usuário gestor da conta e 

dos acessos, e será o responsável por realizar o gerenciamento da conta contratada, 

solicitando a inclusão e/ou remoção dos USUÁRIOS que permitir acesso. 

 
4.2.3.​Cada acesso facultado a EMPRESA CLIENTE deve corresponder à uma pessoa física 

ou pessoa jurídica, devidamente qualificada a integrar a PLATAFORMA, nos termos 

da cláusula 2.1 deste Termo, e devem fornecer às informações necessárias para 

preencher um cadastro, portanto, devem ser aderentes e concordar com estes 

Termos e Condições de Uso. 

 
4.2.4.​Ao longo da vigência do contrato é livre a alteração dos acessos pela EMPRESA 

CLIENTE incumbindo a esta o dever de firmar contato com os mesmos, isentando o 

LAWGIC de qualquer dever ou ônus quanto a este ponto. 

 
4.3.​Para utilização do Módulo Pré-Contencioso e cadastro na PLATAFORMA, o USUÁRIO 

REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA poderá realizar o cadastro por meio da opção “Quero 

me cadastrar”, disponível na aba “login” do website. 

 
4.4.​Os USUÁRIOS CONVIDADOS e EMPRESAS CONVIDADAS serão pré-cadastrados pela 

EMPRESA CLIENTE ou pelo USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA e receberão 

contato do LAWGIC para acessar a PLATAFORMA caso tenham interesse em participar da 

negociação. 

 
4.5.​ Para acessar a Plataforma, os USUÁRIOS deverão inserir login e senha cadastrados no 

website da Plataforma (https://www.acordos.lawgic.com.br/). 

 
4.6.​Serão considerados USUÁRIOS da PLATAFORMA a pessoa física, com inscrição ativa de 

advogado na OAB, que acessar o website e efetuar o cadastro, informando, quando 

aplicável: (i) nome e sobrenome; (ii) número de telefone celular de contato, incluindo o 

código de área; (iii) nº de inscrição na OAB bem como a seccional em que está inscrito, e 

(iv) endereço de e-mail, ou àquele que receber acesso/login para atuar como 

representante de uma pessoa jurídica ou pessoa física, que concordarem com às 

disposições dos Termos e Condições de Uso aqui expressas. 

 
4.6.1.​A participação na PLATAFORMA destina-se a toda e qualquer pessoa física que 

exerça a profissão de advogado, com inscrição ativa na OAB, com poderes de 

representação e que resida em território nacional e preencha as condições de 

participação definidas nestes Termos e Condições de Uso. 

http://www.comacordo.com.br/)


 

4.6.2.​Não poderão participar da PLATAFORMA as pessoas que não gozem da capacidade 

jurídica ou pessoas que tenham sido inabilitadas pelo LAWGIC, temporária ou 

definitivamente. 

 
4.7.​​Na medida em que os USUÁRIOS representam os seus clientes junto à PLATAFORMA, a 

utilização desta para a solução de conflitos pressupõe: (i) que os USUÁRIOS tem plenos 

poderes para representar cada um dos seus clientes, sendo obrigatória a apresentação, 

em cada caso, de procuração; e (ii) que os USUÁRIOS apresentaram a cada um de seus 

clientes todas as regras de utilização da PLATAFORMA, presumindo-se a aceitação plena e 

sem reservas, tanto dos USUÁRIOS quanto de cada um dos clientes, de todas as cláusulas 

e itens destes Termos e Condições de Uso, bem como de todos os demais avisos, 

regulamentos, instruções da PLATAFORMA e Aviso de Privacidade, ficando certo, desde já, 

que estes integram e complementam os presentes Termos e Condições de Uso. 

 
4.8.​No ato do cadastro, os USUÁRIOS deverão criar a sua senha de cadastro, única, pessoal e 

intransferível, para ter acesso a sua área de usuário, que permitirá o acesso às 

informações e dados de sua conta, em área restrita do site. 

 
4.8.1. A utilização da senha de acesso é de inteira responsabilidade dos USUÁRIOS. 

 
4.9.​Os USUÁRIOS poderão realizar um único cadastramento, devendo o acesso, visualização e 

utilização da Plataforma ser feito pelos USUÁRIOS em caráter pessoal e intransferível, de 

forma que este deverá fornecer sempre o número da sua inscrição principal junto à OAB, 

em prejuízo de eventuais inscrições suplementares. 

 
4.10.​ Os USUÁRIOS deverão manter o sigilo dos dados da sua conta de acesso, não 

disponibilizando, divulgando ou compartilhando sua senha ou qualquer mecanismo de 

autenticação com terceiros. Caso os USUÁRIOS suspeitem que a confidencialidade da sua 

senha foi violada, deverão proceder a troca ou atualização o mais rápido possível. 

 
4.11.​ Os USUÁRIOS deverão registrar-se com um endereço de e-mail pessoal válido e que 

seja acessado regularmente. Todos os cadastros realizados com endereços de e-mail de 

outras pessoas ou com endereços de e-mail temporários poderão ser bloqueados ou 

excluídos, sem aviso prévio. 

 
4.12.​ Os USUÁRIOS reconhecem que todos os acessos e operações realizadas após sua 

autenticação da Plataforma são interpretadas como sendo de sua responsabilidade, de 

forma incontestável. 



 

4.13.​ O LAWGIC não será responsável por quaisquer danos resultantes de acessos não 

autorizados ou uso indevido da conta do Usuário. 

 
4.14.​ O LAWGIC poderá exigir que os USUÁRIOS revalidem o seu cadastro a qualquer tempo, 

se acreditar que o mesmo tenha sido realizado em um endereço de e-mail inválido. 

4.15.​ Será de responsabilidade dos USUÁRIOS manter os seus dados cadastrais sempre 

atualizados. 

 
4.16.​ Ao se cadastrar, mediante o preenchimento dos dados solicitados, e aceitar 

expressamente os termos e condições destes Termos e Condições de Uso, os USUÁRIOS 

automaticamente passam a aderir e participar da PLATAFORMA, implicando em sua 

aceitação total e irrestrita ao presente Termos e Condições de Uso. 

 
4.17.​ O LAWGIC reserva-se o direito de requerer documentos que comprovem as 

informações cadastrais dos USUÁRIOS, bem como quaisquer outros documentos que 

julgar pertinentes para a participação na PLATAFORMA. 

 
4.18.​ Caso a pessoa física com inscrição ativa de advogado na OAB não concorde com estes 

Termos e Condições de Uso, não será possível efetuar a conclusão de seu cadastro. 

 
4.19.​ OS USUÁRIOS ou as EMPRESAS poderão, a qualquer tempo, solicitar a sua exclusão da 

PLATAFORMA ou a exclusão de seus USUÁRIOS representantes. Para tanto, os USUÁRIOS 

ou as EMPRESAS deverão enviar um e-mail para (contato@lawgic.com.br), fornecendo as 

informações solicitadas, até receber a mensagem de exclusão de cadastro realizada com 

sucesso. 

 
4.19.1. O pedido de exclusão do cadastro acarretará o cancelamento automático de 

eventuais negociações bem como do histórico de acordos relacionados à respectiva 

conta, sem qualquer direito a compensação ou indenização. 

 
4.20.​ Na hipótese do LAWGIC verificar, ou ser noticiado pela OAB da atuação irregular de 

advogado, ou quando constatar a existência de qualquer fraude no cadastro, reserva-se o 

direito de negá-lo, assim como de deletar a conta a qualquer momento, 

independentemente de aviso prévio. 

 
5.​ NEGOCIAÇÃO E ACORDO 

 
5.1.​Toda e qualquer ação dos USUÁRIOS executada na Plataforma será de sua exclusiva e 

integral responsabilidade, devendo isentar e indenizar o LAWGIC de quaisquer 
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reclamações, prejuízos, perdas e danos causados a ela e/ou a terceiros em decorrência de 

tais ações. 



 

5.2.​Módulo Pré-Contencioso: 

 
5.2.1.​O USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA, após realização do login registrará 

em sua área restrita do website, na aba “Inserir caso”, o CASO do seu cliente, 

informando nome e sobrenome e CPF do mesmo, e anexando (i) petição inicial; (ii) 

procuração; e (iii) documentos que instruam a inicial. Ato contínuo, indicará a 

EMPRESA CONVIDADA envolvida na relação conflituosa, que potencialmente viria a 

figurar no polo passivo da ação. 

 
5.2.2.​Após  o  USUÁRIO  REPRESENTANTE  DA  PESSOA  FÍSICA  indicar  a  EMPRESA 

CONVIDADA, essa terá o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para se manifestar, 

indicando na PLATAFORMA se possui ou não interesse na negociação. 

 
5.2.3.​Quando a EMPRESA CONVIDADA: (i) não responder o convite à negociação no prazo 

indicado acima (Item 3.1.2); ou (ii) responder que não possui interesse na 

negociação, a PLATAFORMA enviará ao USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA 

FÍSICA uma mensagem informando o ocorrido. 

 
5.2.4.​Caso a EMPRESA CONVIDADA manifeste o seu interesse em negociar, deverá 

solicitar o cadastro do USUÁRIO REPRESENTANTE DA EMPRESA CONVIDADA, através 

de um dos canais de atendimento, nos termos da alínea (d) do item 2.1 destes 

Termos e Condições de Uso. 

 
5.2.5.​Após a manifestação de interesse na negociação pela EMPRESA CONVIDADA, a 

PLATAFORMA enviará imediatamente uma mensagem ao USUÁRIO REPRESENTANTE 

DA PESSOA FÍSICA, para que EMPRESA CONVIDADA e USUÁRIO REPRESENTANTE DA 

PESSOA FÍSICA negociem diretamente através da PLATAFORMA. 

 
5.2.6.​O USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA FÍSICA se propõe, ao utilizar a 

PLATAFORMA no Módulo Pré-Contencioso, a não ajuizar ação enquanto houver 

expectativa de negociação ou no decorrer desta. Assim sendo, o LAWGIC sugere 

que eventual ação só seja ajuizada após (i) receber a mensagem da PLATAFORMA 

informando que a EMPRESA CONVIDADA não respondeu ao convite à negociação ou 

que não tem interesse nesta; ou (ii) após encerrado o prazo estipulado para a 

negociação (conforme Item 3.1.5), desde que desta não tenha resultado acordo. 

 
5.3.​Módulo Contencioso: 



 

5.3.1.​No Módulo Contencioso, o USUÁRIO CONVIDADO será convidado pela EMPRESA 

CLIENTE para participar de negociação através da PLATAFORMA em casos já 

judicializados. Em tais hipóteses, o USUÁRIO CONVIDADO receberá um e-mail com 

um link de acesso à PLATAFORMA, na qual deverá criar uma senha. A partir daí, terá 

início o chat de negociação direta com a EMPRESA CLIENTE. 

 
5.3.2.​Após a EMPRESA CLIENTE indicar o USUÁRIO CONVIDADO, este terá o prazo de 60 

(sessenta) dias úteis para se manifestar, indicando na PLATAFORMA se possui ou 

não interesse na negociação. 

 
5.3.3.​Quando o USUÁRIO CONVIDADO: (i) não responder o convite à negociação no prazo 

indicado acima (Item 3.2.2); ou (ii) responder que não possui interesse na 

negociação, a PLATAFORMA enviará ao USUÁRIO REPRESENTANTE DA PESSOA 

FÍSICA uma mensagem informando o ocorrido. 

 
5.3.4.​Caso o USUÁRIO CONVIDADO manifeste o seu interesse em negociar, deverá clicar 

no link enviado e acessar a plataforma. Em ato contínuo, deverá clicar em 

“Negociar" e seguir com os trâmites da negociação. 

 
5.3.5.​Após a manifestação de interesse na negociação pela USUÁRIO CONVIDADO, a 

PLATAFORMA enviará imediatamente uma mensagem à EMPRESA CLIENTE, para 

que EMPRESA CLIENTE e USUÁRIO CONVIDADO negociem diretamente através da 

PLATAFORMA. 

 
5.3.6.​Encerrados os trâmites da negociação, não ensejando na celebração do acordo, a 

PLATAFORMA arquivará o caso. 

 
6.​ PLANOS E AQUISIÇÃO 

 
6.1.​ O LAWGIC oferece a opção de assinatura da PLATAFORMA Lawgic Acordos no Módulo 

Contencioso e os valores e forma de pagamento estão devidamente detalhados no 

“CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE E OUTRAS AVENÇAS”. 

 
6.2.​ Pelo uso da PLATAFORMA o Usuário pagará o valor descrito no contrato o qual deverá ser 

pago após o recebimento da respectiva nota fiscal. 

 
6.3.​ O LAWGIC não possui acesso aos dados de pagamento e tais informações são processadas 

exclusivamente pelas instituições financeiras respectivas. 



 

6.4.​ O LAWGIC poderá alterar o valor dos planos a qualquer momento sem respeitar um 

índice específico, desde que avise os usuários afetados pela alteração com no mínimo 30 

(trinta) dias de antecedência, com oportunidade de cancelamento. 

 
6.5.​ O LAWGIC não está obrigado à devolução de quaisquer valores pagos pelo contratante, 

mas permitirá a utilização do plano por todo o período contratado e devidamente 

quitado. 

 
6.6.​ O contratante poderá rescindir o contrato mediante o envio de notificação prévia e por 

escrito conforme disposto no “CONTRATO DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE E 

OUTRAS AVENÇAS”. 

 
7.​ PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 
7.1.​A PLATAFORMA Lawgic Acordos, possui documento próprio, denominado Aviso de 

Privacidade, que regula o tratamento dos dados pessoais coletados na Plataforma, sendo 

parte integrante e inseparável destes Termos de Uso e pode ser acessada pelo link [--]. 

 
7.2.​Ao participar da PLATAFORMA, os USUÁRIOS estão cientes de que suas informações 

cadastrais, tais como endereço eletrônico, telefone e demais dados pessoais, bem como 

as informações registradas em cada um dos CASOS ou PROCESSOS, incluindo as 

informações sobre seus clientes, farão parte do banco de dados do LAWGIC. 

 
7.3.​Mediante participação na PLATAFORMA e aceitação destes Termos e Condições de Uso, 

os USUÁRIOS autorizam o LAWGIC a entrar em contato (seja por e-mail, telefone ou outra 

forma) para realizar pesquisas sobre a satisfação dos USUÁRIOS com a PLATAFORMA e 

sobre possíveis formas de aperfeiçoá-lo. 

 
7.4.​É de exclusiva responsabilidade do Usuário a inserção de dados pessoais verídicos, 

corretos e atualizados, e, caso aplicável, com as autorizações necessárias, autorizando o 

LAWGIC a tratá-los para fins que atendam às bases legais previstas pelos arts. 7º e 11 da 

LGPD, em especial para execução do contrato, cumprimento de obrigação legal, exercício 

regular do direito ou quando justificado pelo legítimo interesse do controlador ou de 

terceiro, admitindo-se, quando legalmente justificado, o compartilhamento. 

 
8.​ MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 
8.1.​O LAWGIC toma as medidas a seu alcance para manter a confidencialidade, integridade e 

segurança de quaisquer Informações disponibilizadas pelos USUÁRIOS ou a eles 

relacionadas na PLATAFORMA. 



 

 
8.2.​ Com a finalidade de garantir a privacidade dos USUÁRIOS, bem como a segurança de suas 

Informações, o LAWGIC se compromete a regularmente reavaliar a sua Política de 

Segurança da Informação e adaptá-la, conforme necessário. 

 
8.3.​ Além disso, a PLATAFORMA Lawgic Acordos utiliza a criptografia de forma a garantir a 

segurança dos dados sensíveis do Usuário. 

 
6.4. Os USUÁRIOS concordam em não burlar, desativar ou, de qualquer forma, interferir em 

ferramentas e/ou recursos relacionados à segurança da plataforma, sob pena de 

responder civil e criminalmente por tais atos. 

 
9.​ PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
9.1.​ O LAWGIC é o único titular dos direitos relacionados à Propriedade Intelectual que 

venham a ser disponibilizados na Plataforma Lawgic Acordos 

<https://acordos.lawgic.com.br/>. 

 
9.2.​ Estes “Termos e Condições de Uso” não transferem ou cedem ao Usuário os direitos 

relativos à Propriedade Intelectual ou outros direitos exclusivos, incluindo marcas, 

programas de computador, patentes, desenhos, direitos autorais ou direitos sobre 

informações confidenciais ou segredos de negócio, sobre ou relacionados à PLATAFORMA 

ou qualquer outra parte dela. 

 
9.3.​ Tal relação contratual é norteada pela Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/1998), Lei de 

Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/1996), Lei do Software (Lei nº 9.609/1998) e no que 

essas leis forem omissas, pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002) e Constituição Federal 

(1988). Deverão ainda ser respeitadas todas as normativas do Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) e da Biblioteca Nacional, assim como todos tratados 

internacionais e regulamentos aplicáveis que regulam sobre direitos da propriedade 

intelectual. 

 
9.4.​ O LAWGIC reserva para si todos os direitos legais, títulos e interesses, tais como: Direitos 

Autorais, patentes, segredos de negócio e quaisquer outros direitos de Propriedade 

Intelectual, incluindo marcas, sinais distintivos, nomes de domínio na Internet e nomes 

comerciais que são exibidos no referido software, bem como seus códigos, interface 

gráfica, componentes e design. 

 
9.5.​ O Usuário não pode reproduzir, publicar, apresentar, alugar, oferecer ou expor qualquer 

cópia de qualquer conteúdo pertencente a PLATAFORMA Lawgic Acordos, incluindo 

textos, logotipos, marcas, músicas, sons, fotografias, vídeos, sem a autorização da 

PLATAFORMA 



 

Lawgic Acordos ou, no caso de conteúdo de autoria de terceiros, sem a autorização do 

autor ou autora. 

 
9.6.​ O LAWGIC reserva a si todos os direitos, salvo se expressamente licenciados ou 

concedidos às empresas parceiras em relação à plataforma, sobretudo em relação a seus 

elementos e/ou ferramentas. Tais elementos e/ou ferramentas não podem ser usados, 

copiados, reproduzidos, distribuídos, transmitidos, difundidos, imitados, exibidos, 

vendidos, licenciados ou, de outro modo, explorados para quaisquer fins, sem o 

consentimento prévio e por escrito ao LAWGIC. 

 
9.7.​ Os USUÁRIOS se comprometem a não acessar áreas de programação da PLATAFORMA, 

seu banco de dados, códigos fonte ou qualquer outro conjunto de dados disponíveis 

nestes ambientes, bem como não realizar ou permitir engenharia reversa, ou praticar 

quaisquer atos que caracterizem prática de spam, flood, envio de vírus, SQL Inject, nem 

traduzir, decompilar, copiar, modificar, reproduzir, alugar, sublicenciar, publicar, divulgar, 

transmitir, emprestar, distribuir ou, de outra maneira, dispor inapropriadamente das 

funcionalidades da PLATAFORMA, ou qualquer outra medida que vise derrubar os 

sistemas para acessar código fonte ou outras informações. 

 
9.8.​ São vedadas práticas que coloquem em risco a segurança da PLATAFORMA ou que de 

qualquer forma possam danificar, inutilizar, sobrecarregar ou deteriorar dispositivos 

informáticos próprios ou de terceiros e, ainda, material protegido por leis de propriedade 

intelectual ou industrial pertencentes a terceiros, sem autorização de seus titulares ou 

que viole segredos empresariais. 

 
9.9.​ É proibida a utilização de softwares de mineração de dados (bots, crawler, spider, etc.), 

de qualquer tipo ou espécie, além de outro aqui não tipificado que atue de modo similar. 

 
9.10.​ É vedada a utilização e reprodução, no todo ou em parte, por qualquer forma ou meio 

das marcas, nomes, logotipos ou outros sinais distintivos do LAWGIC ou Lawgic Acordos 

pelos USUÁRIOS, sem autorização expressa de seu titular. 

 
9.11.​ Em caso de violação dos direitos de Propriedade Intelectual disponibilizados na 

PLATAFORMA Lawgic Acordos, além da rescisão de qualquer contrato celebrado quando 

apropriado, os USUÁRIOS ficam solidariamente responsáveis pelo pagamento de multas e 

de indenização por danos suplementares. O infrator ficará sujeito ainda às sanções penais 

previstas nas Leis de Direito Autoral e de Propriedade Industrial e outras porventura 

aplicáveis. 



 

9.12.​ O uso comercial da expressão “Lawgic” como marca, nome empresarial ou nome de 

domínio, bem como os conteúdos das telas relativas à PLATAFORMA, bem como os 

programas, bancos de dados, redes e arquivos, que permitem aos USUÁRIOS acessarem 

as suas contas, são propriedade do LAWGIC e estão protegidos pelas leis brasileiras e 

tratados internacionais de direito autoral, marcas, patentes, modelos e desenhos 

industriais. O uso indevido e a reprodução total ou parcial dos referidos conteúdos são 

proibidos, salvo a autorização expressa do LAWGIC. 

 
9.13.​ O LAWGIC possui todos os direitos intelectuais pelos conteúdos contidos no website, 

incluindo, sem limitação, todos os direitos do Software, de títulos, patentes, marcas, 

logos, modelos de serviço, nomes comerciais, design, código fonte, banco de dados, 

textos, conteúdos, gráficos, ícones e hyperlinks. Ao concordar com estes TERMOS GERAIS, 

o USUÁRIO estará concordando em não reproduzir ou distribuir quaisquer conteúdo do 

website e da PLATAFORMA, sem a obtenção e consentimento do LAWGIC. 

 
10.​ OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

 
10.1.​ Ao participar da PLATAFORMA, os USUÁRIOS declaram que: 

 
(a)​ aceitam receber informações, materiais e mensagens pertinentes à PLATAFORMA; 

 
(b)​ não irão republicar o conteúdo do WEBSITE em nenhuma outra plataforma, incluindo 

outros sites; 

 
(c)​ não cadastrarão como suas, informações falsas ou de propriedade de terceiros; 

 
(d)​ só registrarão informações de clientes que estejam plenamente de acordo com as 

regras aplicáveis à PLATAFORMA; 

 
(e)​ não utilizarão a PLATAFORMA para outros fins que não os propostos pelo LAWGIC; e 

 
(f)​ não violarão estes Termos e Condições de Uso ou qualquer outro acordo estabelecido 

com o LAWGIC. 

 
10.2.​ Os USUÁRIOS comprometem-se a notificar o LAWGIC imediatamente, e através de 

meio seguro, a respeito de qualquer uso não autorizado de sua conta, bem como o acesso 

não autorizado por terceiros à mesma. Os USUÁRIOS serão os únicos responsáveis 



 

pelas operações efetuadas em sua conta, uma vez que o acesso à mesma só será possível 

mediante a apresentação da senha, cujo conhecimento é exclusivo dos USUÁRIOS. 

 
11.​ SUSPENSÃO E EXCLUSÃO DE CADASTRO 

 
11.1.​ Os USUÁRIOS reconhecem que o único mecanismo válido para utilização da 

PLATAFORMA se dá através realização de cadastro e efetuação de login na área restrita, 

onde será feito (i) o registro das petições iniciais de seus clientes, acompanhada em cada 

caso de procuração, bem como dos documentos que instruem a inicial, quando no 

Módulo Pré-Contencioso; (ii) a aceitação de convite feito pela EMPRESA CLIENTE para 

negociar caso judicializado, quando no Módulo Contencioso; e (ii) a interface de 

comunicação com a EMPRESA CLIENTE e DEMAIS USUÁRIOS, entre outros. 

 
11.1.1.​Todo e qualquer mecanismo que não o previsto no Cláusula 11.1 acima será 

considerado como fraudulento, seja ele criado pelos próprios USUÁRIOS ou por 

terceiros, voluntariamente ou involuntariamente, não sendo, em nenhuma 

hipótese, considerado como válido pelo LAWGIC para os efeitos da PLATAFORMA. 

 
11.2.​ Uma vez constatado o uso fraudulento da PLATAFORMA, o LAWGIC promoverá a 

exclusão dos USUÁRIOS da PLATAFORMA, nada lhe sendo devido a que título for. 

 
11.3.​ O LAWGIC destaca que conforme dispõe o Estatuto da OAB (Lei n. 8.906, de 04 de 

julho de 1994), a atividade de assessoria jurídica é privativa ao advogado (art. 1, II) e que 

constitui contravenção penal, prevista no art. 47 do Decreto Lei nº 3.688 de 03 de 

Outubro de 1941, exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, 

sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício, estando o 

infrator sujeito a pena de prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa. Assim 

sendo, na hipótese do LAWGIC constatar fraude dos USUÁRIOS quanto ao exercício 

profissional da advocacia, além da exclusão do cadastro, promoverá a denúncia do 

mesmo às autoridades competentes. 

 
11.4.​ O LAWGIC preza pela legalidade e pela moralidade. Deste modo, reserva-se o direito 

de, a qualquer tempo e sem a necessidade de justificação do seu ato, excluir o cadastro 

de USUÁRIOS que adotem conduta ética questionável ou que exerçam qualquer das 

infrações disciplinares previstas no Estatuto da OAB, tais como: exercer a profissão, 

quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu exercício aos não 

inscritos, proibidos ou impedidos (art. 34, I); assinar qualquer escrito destinado a 

processo judicial ou para fim extrajudicial que não tenha feito, ou em que não tenha 

colaborado (art. 34, V); estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização 



 

do cliente ou ciência do advogado contrário (art. 34, VIII) ; bem como manter conduta 

incompatível com a advocacia (art. 34, XXV ), dentre outros. 

 
12.​ ISENÇÃO E LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 
12.1.​ O LAWGIC exerce a função de intermediação entre os USUÁRIOS. Assim, a eventual 

presença de links no website para outros sites de terceiros não implica na existência de 

relação de sociedade, de supervisão, de cumplicidade ou solidariedade do LAWGIC para 

com os terceiros. 

 
12.2.​ O conteúdo das negociações e acordos, danos e/ou prejuízos resultantes da 

negociação entre os USUÁRIOS, bem como o efetivo cumprimento dos acordos, não estão 

sob controle do LAWGIC. Sendo assim, o LAWGIC não assume nenhuma responsabilidade 

que advenha das relações existentes entre os USUÁRIOS. 

 
12.3.​ O LAWGIC não se responsabiliza por qualquer prejuízo direto, indireto, punitivo, 

acidental ou por qualquer outra espécie de dano oriundo de: (i) incapacidade de uso do 

website e de seus serviços; (ii) acesso não autorizado ou alterações na transmissão de 

dados dos USUÁRIOS; e (iii) qualquer outro assunto referente à utilização do website, 

incluindo, mas não se limitando, danos oriundos pela perda de conexão, receptação de 

arquivos corrompidos ou quaisquer danos pertinentes ao desempenho do website. 

 
12.4.​ OS USUÁRIOS compreendem que a PLATAFORMA não está livre de erros de 

programação. O LAWGIC não garante que o serviço funcionará de forma ininterrupta, 

podendo o programa ser restrito, suspenso ou terminado a qualquer momento. 

 
12.5.​ O LAWGIC envida seus esforços para a manutenção da disponibilidade contínua e 

permanente da PLATAFORMA. No entanto, pode ocorrer, eventualmente, alguma 

indisponibilidade temporária decorrente de manutenção necessária ou mesmo gerada 

por motivo de força maior, como desastres naturais, falhas nos sistemas de comunicação 

e acesso à Internet, ataques cibernético invasivos, ou quaisquer fatos de terceiro que 

fogem da esfera de sua vigilância e responsabilidade. 

 
12.5.1.​Se isso ocorrer, o LAWGIC fará o que estiver ao seu alcance para restabelecer o 

acesso à PLATAFORMA o mais breve possível, dentro das limitações técnicas de seus 

serviços e serviços de terceiros, dos quais depende para ficar online. 



 

12.5.2.​Eventuais procedimentos de manutenção que acarretem a indisponibilidade da 

PLATAFORMA por longos períodos poderão ser informados por meio dos canais 

oficiais de comunicação do LAWGIC. 

 
12.6.​ Em nenhuma circunstância o LAWGIC, seus diretores ou funcionários serão 

responsáveis por quaisquer danos diretos ou indiretos, especiais, incidentais ou de 

consequência, perdas ou despesas oriundos da conexão com esta PLATAFORMA ou uso da 

sua parte ou incapacidade de uso por qualquer parte, ou com relação à qualquer falha de 

desempenho, erro, omissão, interrupção, defeito ou demora na operação ou transmissão, 

vírus de computador ou falha da linha ou do sistema, mesmo se o LAWGIC ou seus 

representantes estejam avisados da possibilidade de tais danos, perdas ou despesas. 

 
12.7.​ Os USUÁRIOS são os únicos e exclusivos responsáveis: 

 
12.7.1.​Por todos e quaisquer tributos, taxas ou impostos decorrentes de sua atividade. 

 
12.7.2.​Por quaisquer danos causados a terceiros, ainda que tenha utilizado os serviços da 

PLATAFORMA Lawgic Acordos , que não tem ingerência sobre os conteúdos 

submetidos. 

 
12.8.​ Os USUÁRIOS devem observar a legislação vigente, guiando sua conduta por preceitos 

éticos estabelecidos. Neste sentido, é proibido utilizar os serviços da PLATAFORMA Lawgic 

Acordos para: 

 
12.8.1.​Transmitir qualquer tipo de conteúdo ilegal, tais como conteúdo discriminatório, 

ameaçador, difamatório, obsceno, relacionado a drogas ilícitas, dentre outros 

ofensivos ou contra a lei; 

 
12.8.2.​Transmitir qualquer conteúdo que os USUÁRIOS não tenham o direito ou 

permissão de realizar; e 

 
12.8.3.​Transmitir qualquer conteúdo que infrinja alguma patente, desenho industrial, 

marca registrada, software ou direito autoral de qualquer pessoa ou entidade. 

 
12.9.​ Sem prejuízo de outras disposições dos Termos e Condições de Uso, o LAWGIC 

não se responsabiliza: 

 
12.9.1.​Pelo uso indevido das informações, dos instrumentos, dos materiais 

disponibilizados e/ou dos equipamentos utilizados por esta PLATAFORMA, para 

quaisquer que sejam os fins, criados pelos USUÁRIOS, sendo de sua inteira 



 

responsabilidade as eventuais lesões a direito próprio ou de terceiros, causadas ou 

não por esse uso inadequado. 

 
12.9.2.​Por quaisquer problemas, bugs, glitches ou funcionamentos indevidos que 

ocorrerem nos seus dispositivos e equipamentos. 

 
12.9.3.​Por qualquer dano direto ou indireto ocasionado por eventos de terceiros, a 

exemplo, mas não se limitando a ataque de hackers, falhas no sistema, no servidor 

ou na conexão à internet, inclusive por ações de softwares que possam, de algum 

modo, danificar seus ativos físicos ou lógicos em decorrência do acesso, utilização 

ou navegação na Plataforma, bem como a transferência de dados, arquivos, 

imagens, textos, áudios ou vídeos contidos na Plataforma. 

 
12.9.4.​Pela navegação dos USUÁRIOS em quaisquer links externos disponibilizados na 

Plataforma, sendo seu dever a leitura dos Termos e Condições de Uso e do Aviso de 

Privacidade do recurso acessado. 

 
13.​ DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1.​ O presente Termos e Condições de Uso estão sujeitos a constante melhoria e 

aprimoramento. Assim, o LAWGIC se reserva ao direito de modificá-los a qualquer 

momento, conforme sua finalidade ou conveniência, cabendo ao Usuário verificá-lo 

sempre que efetuar o acesso na Plataforma. 

 
13.1.1.​Os novos Termos Gerais entrarão em vigor a partir de sua publicação no WEBSITE, 

no prazo de [24 (vinte e quatro) horas] contadas a partir da publicação das 

modificações. 

 
13.1.2.​Os USUÁRIOS deverão comunicar-se com o LAWGIC por e-mail ou outro canal de 

contato disponível, caso não concordem com os Termos e Condições de Uso 

alterados. Nesse caso, o vínculo contratual deixará de existir, sendo o cadastro dos 

USUÁRIOS automaticamente excluído. 

 
13.1.3.​Não havendo manifestação no prazo estipulado, entender-se-á que os USUÁRIOS 

aceitaram tacitamente os novos Termos e Condições de Uso. 

 
13.2.​ Na hipótese de qualquer cláusula, termo ou disposição destes Termos e Condições de 

Uso vir a ser declarada nula ou inexequível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará 

quaisquer outras cláusulas, termos ou condições aqui contidos, os quais permanecerão 

em pleno vigor e efeito. 



 

 
13.3.​ A tolerância do eventual descumprimento de quaisquer condições destes Termos e 

Condições de Uso não constituirá renúncia ou novação nem impedirá o LAWGIC de exigir 

estas condições a qualquer tempo. 

 
13.4.​ O não exercício pelo LAWGIC de qualquer dos direitos previstos nestes Termos e 

Condições de Uso ou mesmo a sua tolerância no atraso ou falta de cumprimento total ou 

parcial de quaisquer obrigações, não constituirá novação ou renúncia a tais direitos e 

obrigações, nem poderá ser considerado precedente ou autorização tácita, devendo ser 

interpretado como mera liberalidade. 

 
13.5.​ O LAWGIC poderá ceder os direitos decorrentes do presente instrumento, no caso de 

transferência de tecnologia ou da propriedade intelectual para terceiros, cuidando para 

que o adquirente respeite todos os direitos e obrigações previstos, sem que haja qualquer 

obrigação de anuência prévia pelos USUÁRIOS. 

 
13.6.​ Eventuais questionamentos sobre a utilização da PLATAFORMA poderão ser 

submetidos pelos USUÁRIOS por intermédio do e-mail contato@lawgic.com.br. 

 
13.6.1.​Os USUÁRIOS poderão enviar e-mail para contato@lawgic.com.br toda vez que 

presenciarem ou verificarem conteúdo impróprio na PLATAFORMA, seja ele 

notadamente ilícito ou contrário às regras destes Termos, bem como para esclarecer 

dúvidas que venha a ter com relação as regras aqui estipuladas. 

 
13.7.​ Estes Termos e Condições de Uso serão regidos, interpretados e executados segundo a 

legislação brasileira, especialmente pelo Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e 

seu Decreto Regulamentador (Decreto nº 8.771/2016), pela Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709/2018), pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), 

pelo Código Civil (Lei nº 10.406/2002), e, principalmente, em atenção ao Estatuto da OAB 

(Lei nº 8.906/94) e ao Código de Ética e Disciplina da OAB, independentemente dos 

conflitos dessas leis com leis de outros países. 

 
13.8.​ Qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou aplicação do presente Termo 

será resolvida de acordo com o princípio da boa-fé, elegendo as partes a Comarca da 

Capital do Estado do Rio de Janeiro como competente para processar e julgar quaisquer 

disputas oriundas desta relação. 

 
13.9.​ Estes Termos e Condições de Uso encontram-se publicados, à disposição para consulta 

de todos os interessados, no website do Lawgic Acordos. 

mailto:contato@semprocesso.com.br
mailto:contato@semprocesso.com.br


 

14.​ PERÍODO DE VIGÊNCIA DO PROGRAMA 

 
14.1.​ A PLATAFORMA entrou em vigor a partir de 21/05/2016, por prazo indeterminado, 

podendo o LAWGIC suspendê-lo ou encerrá-lo a qualquer tempo, e independentemente 

da anuência prévia dos USUÁRIOS, mediante comunicação a ser enviada a esses com 

antecedência de 10 (dez) dias através do e-mail cadastrado, ou através do próprio site, 

permitindo somente que se finalize o prazo para conclusão das negociações então 

vigentes. 
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